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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

A respeito do Estado e da atuação do governo nas finanças

públicas, julgue os itens a seguir.

51 A atividade estatal na alocação de recursos justifica-se

naqueles casos em que não houver a necessária eficiência por

parte do mecanismo de ação privada, como no caso de

investimentos e infraestrutura econômica.

52 A corrente doutrinária que tem como base os estudos de Mayer

adota o critério de classificação das leis de acordo com seu

conteúdo jurídico, e não segundo o órgão de onde emanam.

Assim, entende essa corrente que o orçamento apresenta

extrinsecamente a forma de uma lei, mas seu conteúdo é de

mero ato administrativo.

53 O mecanismo básico da política de estabilização econômica é

a ação estatal sobre a demanda agregada, uma vez que essa

ação aumenta ou reduz a referida demanda conforme as

necessidades.

Com relação ao orçamento público, julgue os itens seguintes.

54 Por meio do orçamento, o governante seleciona prioridades,

decide onde e como gastar os recursos extraídos da sociedade

e como distribuí-los entre os diferentes grupos sociais,

conforme o peso ou a força política de tais grupos. Portanto,

nas decisões orçamentárias, os problemas centrais de uma

ordem democrática, como representação e accountability,

estão presentes.

55 O orçamento fiscal engloba os impostos e as despesas da

administração pública, incluindo as fundações mantidas pelo

Estado e pelos três poderes.

56 No modelo de integração entre planejamento e orçamento, o

orçamento anual constitui instrumento de longo prazo que

operacionaliza os programas de caráter nacional, os quais, por

sua vez, cumprem o marco fixado.

De acordo com o plano plurianual, julgue os itens subsequentes.

57 O PPA estabelece as diretrizes e os objetivos da administração

pública federal para as despesas de capital e outras delas

decorrentes e para as despesas relativas aos programas de

educação continuada.

58 Os compromissos com vigência plurianual serão atendidos por

crédito próprio, consignado no plano plurianual, devendo a

despesa ser objeto de empenho global no início do primeiro

exercício financeiro de realização do respectivo programa.

59 O projeto de lei do plano plurianual (PPA) define as

prioridades do governo por um período de quatro anos e deve

ser enviado pelo presidente da República ao Congresso

Nacional até o dia 31 de agosto do primeiro ano do seu

mandato.

Com base na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), julgue os

próximos itens.

60 De acordo com a legislação vigente, é objeto da LDO instituir

normas de gestão financeira e patrimonial da administração

direta e indireta bem como estabelecer condições para a

instauração e o funcionamento de fundos.

61 Segundo a legislação vigente, na LDO devem constar as

políticas de investimento em participações acionárias de

fundos.

Acerca da Lei Orçamentária Anual (LOA), julgue os itens que se

seguem.

62 As funções do orçamento da seguridade social incluem a de

reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério

populacional.

63 Cabe ao Tribunal de Contas da União emitir parecer sobre as

emendas apresentadas ao projeto de Lei Orçamentária Anual.

64 O orçamento de investimentos de empresas em que o Estado

não detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital

social com direito a voto integrará a Lei Orçamentária Anual.

65 As unidades orçamentárias ou administrativas poderão

transferir para outras unidades o poder de utilização dos

créditos que lhes tenham sido dotados ou transferidos,

independentemente de determinação na LOA.

No que concerne aos princípios orçamentários, julgue os itens

subsecutivos.

66 O princípio da anualidade estabelece que as autorizações

orçamentárias e, consequentemente, o exercício financeiro no

Brasil devem corresponder a doze meses e coincidir com o ano

civil. Contudo, constitui exceção ao princípio mencionado a

autorização para os créditos reabertos.

67 Previstos constitucionalmente, os orçamentos fiscal, de

investimentos das estatais e da seguridade social dizem

respeito ao princípio orçamentário da universalidade.

68 Na Lei Orçamentária Anual, a autorização, para a abertura de

créditos suplementares é exceção ao princípio orçamentário da

não afetação de receita.
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Em relação aos créditos ordinários e adicionais, julgue os seguintes

itens.

69 Considera-se recurso para a abertura de créditos suplementares

e especiais o superávit financeiro do exercício anterior.

70 O Poder Legislativo, ao constatar a necessidade de realização

de despesa insuficientemente dotada no orçamento anual,

encaminha, com base em previsão adicional de receita,

solicitação de crédito especial, que se incorpora ao orçamento,

adicionando-se a importância autorizada à dotação

orçamentária a que se destinou criar.

A respeito de receita pública, julgue os itens que se seguem.

71 Remuneração de depósitos bancários é receita proveniente da

aplicação de disponibilidades financeiras dos recursos

gerenciados pelos diversos órgãos públicos, autorizados por

lei.

72 A receita da dívida ativa é receita orçamentária corrente

relativa a fato permutativo.

Com referência a despesa pública, julgue os itens subsequentes.

73 Segundo o Decreto n.º 93.872/1986, constituirá receita

orçamentária a restituição de suprimento de fundos, ocorrida

por falta de aplicação, parcial ou total, ou aplicação indevida,

se recolhida após o encerramento do exercício.

74 Se, em determinado órgão público, for empenhada despesa, em

dezembro de 2013, data em que os bens forem entregues, mas

com pagamento para janeiro de 2014, essa situação

exemplificará os restos a pagar processados.

75 A verificação do montante de créditos a serem comprometidos

com o fornecedor faz parte do estágio da despesa denominado

liquidação.

76 Uma das características das despesas de exercícios anteriores

é que essas despesas são pagas de acordo com a conta dos

créditos do exercício em que tenha ocorrido o fato gerador.

Tendo como referência a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF),

julgue os itens a seguir.

77 Integra a dívida pública consolidada da União a dívida relativa

à emissão de títulos de responsabilidade do BACEN.

78 A LRF proíbe que, nos dois últimos anos do mandato,

governadores e prefeitos antecipem receitas tributárias por

meio de empréstimos de curto prazo, concedam aumento de

salários e contratem novos servidores públicos.

79 O relatório de gestão fiscal, instituído pelo artigo 54 da LRF,

conterá a indicação de medidas corretivas quando os limites

definidos na lei forem ultrapassados.

80 De acordo com a LRF, a administração pública manterá

sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento

da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

Em relação a princípios contábeis, sistema de contabilidade federal

e variações patrimoniais, julgue os itens a seguir.

81 O Sistema de Contabilidade Federal, cujo objetivo é o da

evidenciação das variações patrimoniais aumentativas no

momento da ocorrência do fato gerador dos créditos

tributários, está concebido para o reconhecimento das receitas

de acordo com o princípio da competência.

82 A contabilidade governamental, direcionada ao controle

patrimonial das entidades do setor público, promove o

levantamento dos balanços gerais, sem foco nos resultados

econômicos e financeiros, haja vista a ausência de finalidade

de lucro.

83 Conforme a atual normatização da contabilidade aplicada ao

setor público, os elementos patrimoniais são segregados no

grupo circulante, realizável a longo prazo, e no grupo

investimentos, imobilizado e diferido, com base em atributos

de conversibilidade e exigibilidade.

84 A atual normatização preceitua que são aplicáveis ao setor

público os princípios contábeis da entidade, da continuidade,

da oportunidade, do registro pelo valor original, da atualização

monetária, da competência e da prudência.

A respeito de aspectos das transações no setor público, registros e

sistemas contábeis, julgue os itens que se seguem.

85 Os registros contábeis inerentes a uma receita orçamentária

decorrente de operação de arrendamento mercantil financeiro

não representam ingresso de recursos financeiros nos cofres do

órgão público.

86 Os registros contábeis da dívida ativa não incluem atualização

monetária e juros de mora, que são registrados em contas

específicas de natureza distinta das contas dos créditos de

dívida ativa.

87 O sistema contábil do setor público federal representa a

estrutura de informações que trata da gestão do patrimônio

público, do controle da elaboração, da discussão e da

aprovação do orçamento público, com o objetivo de subsidiar

a tomada de decisões de naturezas orçamentária, financeira e

patrimonial.

88 É permitido emitir uma mesma nota de empenho para reservar

crédito orçamentário destinado a diversos pagamentos a serem

feitos a credores diferentes.
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No curso de uma auditoria, estão em análise as contas de um órgão
da administração pública direta da União em seu primeiro exercício
financeiro, com apuração das seguintes receitas e despesas:

despesas
valor (R$)

previstas realizadas
encargos sociais 50 40
juros e encargos da dívida 100 80
serviço de seleção e treinamento 150 120
equipamentos de informática 200 200
material de expediente* 250 210
pessoal e encargos sociais 350 340
TOTAL 1.100 990

*Desse, R$ 100,00 representam inscrição em restos a pagar
processados.

receitas
valor (R$)

previstas realizadas
rendimento de aplicações financeiras 100 110
tributos 500 510
operações de créditos 500 450
TOTAL 1.100 1.070

Considerando as informações apresentadas acima, as normas
vigentes e, ainda, o consumo total do material de consumo
adquirido, julgue os itens subsecutivos, em relação às
demonstrações contábeis previstas na Lei n.º 4.320/1964.

89 O balanço patrimonial demonstrará passivo real a descoberto.
90 Na demonstração das variações patrimoniais, o resultado

patrimonial é superavitário.
91 O resultado corrente demonstrado no balanço orçamentário

evidencia valor superavitário.
92 Em função do movimento financeiro, o balanço financeiro

evidencia o aumento do valor das disponibilidades para o
exercício seguinte em valor superior a R$ 50,00.

A respeito de receitas, despesas e sistema de apuração de custos no
setor público, julgue os próximos itens.

93 Constitui uma receita extraorçamentária o pagamento de taxa
ou contribuição efetuado por uma fundação a uma autarquia da
mesma esfera de governo.

94 O empenho da despesa é o ato emanado da autoridade
competente que cria para o Estado uma obrigação de
pagamento, sem registro de obrigação no passivo da entidade,
no momento da emissão da nota de empenho.

95 O total das despesas empenhadas em determinado exercício
poderá exceder o valor da dotação orçamentária consignada na
Lei Orçamentária Anual (LOA).

96 No sistema de informações de custos no setor público, a
estimativa do custo de um serviço pode ser embasada no uso
do custo padrão.

97 Um cancelamento de dívida ativa representa uma variação
passiva (quantitativa) orçamentária.

Quanto ao plano de contas aplicado ao setor público, ao regime
contábil, ao SIAFI e ao suprimento de fundos, julgue os itens
subsequentes.

98 Segundo as normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao
setor público, alinhadas com as regras do manual de
contabilidade da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), na
concessão de suprimento de fundos, haverá o efetivo registro
da variação patrimonial diminutiva somente com a prestação
de contas do suprido.

99 A conta contábil que registra e controla as disponibilidades da
União, segundo a teoria materialista, é uma conta patrimonial.

100 Pelo regime de competência, o registro de uma provisão
representa obrigação presente na data do balanço, resultante de
evento passado, quando confiável a estimativa do valor da
obrigação.

Julgue os itens a seguir, acerca das modalidades, da dispensa e da
inexigibilidade de licitação.

101 Se o valor do contrato não ultrapassar 20% do limite legal
estabelecido para compras, obras ou serviços, as agências
executivas e os consórcios públicos estarão dispensados de
realizar licitação, devendo realizar a licitação na modalidade
tomada de preços em caso de contrato de maior valor.

102 É condição para a eficácia do ato de dispensa de licitação em
caso de perturbação grave da ordem a comunicação à
autoridade superior, para ratificação e publicação da dispensa
na imprensa oficial.

103 Por inviabilidade de competição, é inexigível a licitação para
a contratação de profissional de qualquer setor artístico,
diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

104 Denomina-se concorrência a modalidade de licitação entre
interessados devidamente cadastrados ou que atendam a todas
as condições exigidas para o cadastramento até o terceiro dia
anterior à data do recebimento das propostas, observada a
qualificação necessária.

105 Em se tratando de organizações industriais bélicas da
administração federal direta, os limites aplicáveis à modalidade
de licitação denominada convite para a contratação de obras e
serviços de engenharia estendem-se aos contratos de compras
e serviços em geral.

RASCUNHO
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Com relação às características, formalização e fiscalização dos

contratos administrativos, julgue os itens subsecutivos.

106 As licitações realizadas na modalidade pregão devem,

obrigatoriamente, ser formalizadas por meio de termo de

contrato, podendo a administração pública dispensar o referido

termo, em caso de compras, se os bens adquiridos forem

imediata e integralmente entregues e se dessas compras não

resultarem obrigações futuras.

107 A declaração de nulidade do contrato administrativo opera

retroativamente, fazendo cessar os efeitos jurídicos já

produzidos e eximindo a administração pública do dever de

indenizar o contratado pela parte do contrato eventualmente

executada.

108 Havendo necessidade de adequar determinado contrato

administrativo às finalidades do interesse público, a

administração poderá alterá-lo unilateralmente, se a alteração

incidir sobre cláusulas de serviço.

No que concerne aos aspectos orçamentários e financeiros dos

contratos administrativos e das sanções administrativas, julgue os

itens que se seguem.

109 Em regra, a vigência dos contratos administrativos limita-se

aos respectivos créditos orçamentários, em observância ao

princípio da anualidade do orçamento, vigorando os contratos

até 31 de dezembro do exercício financeiro em que tenham

sido formalizados, independentemente da data em que tiverem

sido iniciados.

110 No âmbito municipal, é concorrente a competência para a

aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar com a administração pública, cabendo tanto ao o

prefeito quanto ao secretário municipal aplicá-la.

111 A periodicidade do reajustamento de preço do contrato

administrativo pode ser inferior a um ano.

Acerca das garantias contratuais, dos contratos de terceirização e do

equilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos, 

julgue os itens subsequentes.

112 É lícito à administração pública terceirizar, mediante execução

indireta, parte das atividades inerentes a cargos extintos do seu

quadro geral de pessoal.

113 A inadimplência das obrigações trabalhistas por empresa

terceirizada acarretada pela falta de fiscalização do

cumprimento do contrato pela administração pública importa

no reconhecimento da sua responsabilidade solidária pelo

pagamento das obrigações trabalhistas inadimplidas.

114 O contratado pode requerer a manutenção do equilíbrio

econômico-financeiro do contrato alegando superveniência de

fato excepcional ou imprevisível se o fato utilizado para

justificar a alegação tiver ocorrido no mesmo mês de

apresentação da proposta.

115 A garantia contratual realizada por meio de caução em

dinheiro, cuja liberação ou restituição ocorre após a execução

do contrato, deve ser atualizada monetariamente  e remunerada

com base nos juros aplicados à caderneta de poupança.

116 Nos casos em que o contratado se tornar depositário de bens

entregues pela administração pública, será obrigatória a

prestação de garantia, que poderá se dar na modalidade

seguro-garantia.

Com relação às alterações do objeto dos contratos administrativos

e à prorrogação dos seus prazos de vigência e de execução, julgue

os itens a seguir.

117 Os contratos de prestação de serviços executados de forma

contínua podem, em caráter excepcional, ter duração de setenta

e dois meses.

118 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os

contratantes pode ser superior a 75% do valor atualizado do

contrato.

119 As alterações unilaterais qualitativas do contrato administrativo

que tenha por objeto a compra de bens não estão adstritas ao

limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato. 

120 Havendo necessidade de se manter a padronização requerida

pela estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos e

terrestres, os contratos para compras de material de uso das

forças armadas — com exceção de materiais de uso pessoal e

administrativo — podem viger por até cento e vinte meses.

 – 7 –



||MPU13_008_19N925309|| CESPE/UnB – MPU/2013

PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva
o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não será avaliado

fragmento de texto escrito em local indevido.
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.
• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 40,00 pontos, dos quais até 2,00 pontos serão atribuídos ao quesito apresentação

(legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado).

O processo de evolução da contabilidade do setor público deve ser analisado de forma histórica e

contextualizado com o próprio processo de evolução das finanças públicas no país no século XX. Foram

relevantes nesses processos a edição da Lei n.º 4.320/1964, a instituição do SIAFI e a Lei de

Responsabilidade Fiscal e, finalmente, a produção, pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), de um novo

padrão de contabilidade aplicada ao setor Público, que são Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas

ao Setor Público (NBC T SP). Tais normas representam um primeiro passo rumo à convergência da

contabilidade do setor público brasileiro aos padrões internacionais.

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Manual de Contabilidade Aplicada
ao Setor Público (MCASP), 5. ed. 2013. Parte Geral, pp. 11-12. (com adaptações)

Considerando que o fragmento de texto acima tem caráter motivador, redija um texto dissertativo acerca do seguinte tema:

A NOVA CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos, em face das inovações orçamentárias, patrimoniais e fiscais

relacionadas ao tema.

< os registros dos créditos tributários e não tributários por competência;[valor: 12,00 pontos]

< o novo plano de contas e o relacionamento do regime orçamentário com o regime contábil;[valor: 13,00 pontos]

< os princípios e normas contábeis voltados para o reconhecimento, a mensuração e a evidenciação das variações

patrimoniais.[valor: 13,00 pontos] 
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